PACTO ANTENUPCIAL DE COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS
Os outorgantes e reciprocamente outorgados expressam nos termos estabelecidos pela Lei nº 6.515, de 26 de dezembro de 1.997, a intenção de contrair matrimônio futuramente no Consulado-Geral do Brasil em Madri, por livre vontade e convencionaram em estabelecer, para tal casamento, o Regime de COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS, nos termos dos Artigos 1.667 a 1.671 do Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002), de modo que todos os bens presentes, futuros adquiridos na constância do casamento se comunicarão, inclusive os adquiridos a título gratuito ou oneroso. Então pelas partes me foi dito que aceitavam esta escritura em todos os seus termos e condições por se achar a mesma de pleno acordo com o ajustado e contratado entre ambos, pelo que pediram que lhes lavrasse esta escritura, que, lhes sendo lida, acharam conforme e foi aceita em tudo por aquelas que, reciprocamente, outorgaram e assinam.
